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 SECRETARIA DE CULTURA
_ _ _

COMUNICADO
VERÔNICA SABINO APRESENTA SEU REPERTÓRIO VARIADO  

NO TEATRO CAFÉ PEQUENO
A cantora Verônica Sabino apresenta seu segundo DVD “Esse Meu Olhar” 
nesta quinta-feira, a partir das 20h, no Teatro Municipal Café Pequeno. 
O repertório conta com clássicos de Vinícius de Moraes, Dolores Duran, 
Maysa, Milton Nascimento e Tom Jobim, além de muito bolero e rock dos 
anos 60 e pitadas de Jovem Guarda.
Com uma seleção eclética, a cantora faz um recorte no tempo surpre-
endente ao trazer uma releitura de “Garota de Ipanema”, de Tom Jobim, 
dialogando com uma nova versão de “Garota Nacional”, da banda Skank. 
Verônica apresenta também alguns sucessos de carreira, como “Todo 
Sentimento” e “Tudo que se quer”.
O show, apresentado em formato acústico e intimista, é embalado pelo 
violão de Sergio Chiavazzolli, que também assina a direção musical do 
DVD. O Teatro Municipal Café Pequeno fica na Avenida Ataulfo de Paiva, 
269, no Leblon.

CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA
ATA

Aos vinte e nove de novembro de dois mil e dezessete, às 10 h e 05 min, 
iniciou-se no Centro Municipal de Artes Calouste Gulbenkian, da Secre-
taria Municipal de Cultura – SMC, a reunião ordinária do Conselho Mu-
nicipal de Cultura – CMC – com as presenças do Vice-Presidente Teófi-
lo de Lima, dos conselheiros titulares e suplentes da Sociedade Civil e 
do Poder Público. A condução da reunião foi feita pelo Vice-Presidente. 
O conselheiro José Marconi quis deixar registrado em ata à sexta au-
sência da Presidente Nilcemar Nogueira nas reuniões do Conselho. O 
primeiro informe foi passado pelo conselheiro Gustavo Guenzburger, 
que anunciou o trabalho realizado pela Comissão de Cultura da Câmara 
com o GT de orçamento no qual foram propostas várias emendas na 
LOA desse ano, dentre elas a de recuperação dos recursos perdidos no 
fomento de 2016 e do percentual perdido como um todo para a Secreta-
ria Municipal de Cultura do exercício anterior para este ano. Pediu para 
que todos fiquem atentos quanto a essas questões no momento da vo-
tação pela Câmara. O conselheiro mais uma vez mencionou a falta de 
resposta da Pasta quanto à solicitação feita por ele sobre os dados es-
tatísticos do fomento direto. A conselheira Rosane Campello disse, por 
própria experiência, que as propostas de mudanças são possíveis de 
serem aprovadas. O conselheiro Cláudio Prado de Mello deu seu infor-
me, declarando que a Prefeitura autorizou por meio de alvará a instala-
ção (irregular) de um stand da Toyota no meio da orla tombada de Co-
pacabana e disse que essa ação terá desdobramentos futuros com o 
IRPH. Informou ainda que a reunião ocorrida com o IRPH foi muito pro-
dutiva e que ficaram de dar andamento às questões discutidas sobre o 
patrimônio. A conselheira Rosane Campello sugeriu um encontro dos 
conselheiros para debater todas as ações realizadas pelo Conselho 
neste ano. O conselheiro Carlos André (Rongo) Nascimento quis regis-
trar a luta da comunidade da Pavuna em prol do reconhecimento físico 
da Feirinha da Pavuna, que é patrimônio imaterial da cidade. Encerra-
dos os informes, iniciou-se a pauta da reunião sobre a economia da 
cultura para o desenvolvimento da cidade, com a presença de Léo Soa-
res, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Emprego e Inovação, 
João Grand, do IPP, Léo Feijó, do Rio Criativo e Heliana Marinho, do 
SEBRAE. O convidado João Grand começou a discussão sobre o tema 
trazendo a importância de se diagnosticar as potencialidades e desafios 
do setor cultural e de se democratizar os acessos ao consumo e à pro-
dução cultural, em virtude da grande escassez de informações. Comen-
tou ser imperativo na cidade a construção de um novo modelo de gover-
nança territorial de forma que a política de cultura seja finalmente vista 
como política de desenvolvimento. Apresentou alguns elementos sobre 
o mapeamento da indústria criativa no Brasil, a partir de uma pesquisa 
oficial feita em 2015, cujo trabalho de mensuração da atividade produti-
va da cultura vem sendo feito há alguns anos pela FIRJAN. Os dados 
coletados pelo RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) não apon-
tam um número real. Com isso, João quis dizer que não dá para palpar 
políticas públicas de cultura a partir de estatísticas oficiais, porque a 
sub-representação é absurdamente grande. Ressaltou a importância de 
se avançar na produção de estatísticas mais próximas da realidade e 
disse que o IPP se coloca à disposição como parceira para trabalhar 
essa questão. Demonstrou ainda, a partir do mapa, que a maior concen-
tração de equipamentos culturais está localizada no centro e na zona sul 
da cidade e que o aumento da democratização do acesso e à produção 
cultural se deu por conta do surgimento das lonas e arenas culturais. 
Sugeriu que sejam criadas estratégias de comunicação que viabilizem o 
acesso aos produtores das demais áreas, uma vez que tem muita gente 
fazendo e pouca gente acessando os mecanismos para produção. Co-
mentou sobre a iniciativa da criação da Rede Carioca de Roda de Sam-
ba, a partir de um levantamento de dados feito com apoio do poder pú-
blico municipal, estadual e federal e ressaltou a importância da cultura 
do samba para a sociedade e para a economia carioca. Falou sobre o 
conceito dos pactos territoriais, os quais se dirigem fundamentalmente 
para promover a cooperação entre os agentes públicos e privados de 
um determinado território de modo a estimular o desenho e a criação de 

projetos de melhoramento no contexto local. Ressaltou que os debates 
não devem estancar as ideias e sim serem produtivos para que as polí-
ticas de governança territorial possam avançar. Ao finalizar, salientou a 
importância de se pensar a cidade de forma que as interações sociais e 
produtivas se retroalimentem e potencializem cada vez mais as ativida-
des culturais e as atividades econômicas/produtivas. Frisou que a cida-
de/economia criativa deve ser criativa por completo, de modo transver-
sal a todos os campos, não se restringindo apenas ao ponto de vista da 
empresa que visa somente a produção de bens e produtos a serem co-
mercializados no mercado, mas que seja voltada principalmente para os 
cidadãos. O convidado Léo Feijó foi gerente do projeto Rio Criativo e 
iniciou sua participação introduzindo alguns conceitos sobre economia 
criativa. Segundo as Nações Unidas, esse conceito emergente é defini-
do como a interface entre criatividade, cultura, economia e tecnologia 
num mundo dominado por sons, imagens e símbolos. Consiste na cria-
ção e distribuição de bens e serviços que usa a criatividade e o capital 
intelectual como principais insumos. Explicou que a Austrália introduziu 
esse conceito, mas que foi no Reino Unido nos anos 90, que essa polí-
tica se tornou referência, no governo de Tony Blair, com a criação do 
Ministério das Indústrias Criativas, após identificarem que os setores 
dessa economia estavam crescendo a taxas mais elevadas do que a 
velha economia. Disse ainda que as metodologias de pesquisa variam 
muito de país para país; no Brasil alguns setores são incluídos, na Ingla-
terra não são incluídos; no Estado do Rio de Janeiro trabalha em torno 
de 20 setores como música, artes cênicas, moda, design, dentre outros, 
que são considerados dentro da economia criativa, ou seja, segmentos 
que antes não estavam contemplados no que se conhecia de economia 
da cultura, que era mais ligada à produção cultural efetivamente e que 
na economia criativa passa-se a ter o entendimento de novos setores 
dentro desse campo econômico, por exemplo, o turismo, a gastronomia, 
a moda e o design. Informou que, no Brasil, o SEBRAE foi o pioneiro na 
questão da economia criativa, com a criação da Gerência de Economia 
Criativa em 2006, depois a Secretaria de Estado criou uma Coordena-
doria de Economia Criativa em 2008, a FIRJAN criou a sua gerência e 
assim por diante. As prefeituras, então, começaram a entender a impor-
tância de olhar para essa temática. A partir de indicadores, disse que no 
Brasil, como no Reino Unido, esses segmentos criativos estão crescen-
do a taxas mais elevadas, gerando mais empregos e renda, inclusive, 
impostos. Disse que no Rio de Janeiro, existe uma estimativa de que 
20% da nossa economia estejam associados aos setores criativos, per-
dendo só para o petróleo e gás. Sobre a questão da cultura versus eco-
nomia, ele acredita que o conceito de economia criativa reforça a pauta 
da cultura na medida em que se percebe um pacto econômico cada vez 
mais forte. Que o século XX teve início o entendimento da importância 
econômica da cultura, uma vez da percepção de uma lógica de serviços 
e bens atrelados à produção cultural, à criação artística, à cultura popu-
lar, etc. Para ele, a economia criativa significa uma ampliação desse 
escopo. Abordou a temática da sustentabilidade da cultura ao mesmo 
tempo sendo uma prática lucrativa e disse que ainda existe uma dificul-
dade de captação de capital na área cultural em geral, uma vez que os 
investidores preferem investir em setores de tecnologia. Comentou ain-
da sobre os distritos criativos, temática de grande relevância colocada 
em pauta inclusive pela Secretária Nilcemar Nogueira. Disse que as 
vocações regionais são ativos muito importantes e saber identificar e 
estimular essas vocações é fundamental para a cidade, considerando 
que cada microrregião do Rio de Janeiro tem as suas particularidades. 
Reiterou a importância da governança para que todas as ações, englo-
bando todos os setores da sociedade, sejam possíveis de serem execu-
tadas. Sobre o impacto de empreendimentos de economia criativa, de-
clarou que estão baseadas na criação das redes, na revitalização dos 
espaços urbanos e valorização da dimensão econômica da cultura. Ao 
finalizar, Léo Feijó comentou sobre o distrito cultural da Lapa, dizendo 
que a proposta lá é lançar as bases de um novo mapeamento e de uma 
nova governança para que se consiga decidir em conjunto o que fazer 
para melhorar a região, já considerada um destino cultural muito impor-
tante, porém com muitos problemas a serem resolvidos. A terceira con-
vidada, Eliana Marinho, do SEBRAE, iniciou sua participação dizendo a 
todos sobre a sua militância desde 2006, com a criação da Gerência de 
Economia Criativa. Explicou que quando esse assunto chegou dentro 
do sistema SEBRAE, pouco se sabia sobre o assunto. Então houve um 
processo de estruturação e montagem de equipe para aumentar o co-
nhecimento sobre o tema. Durante esse processo, foi construído um 
primeiro polo institucional com a participação do SEBRAE, da FIRJAN, 
da Secretaria de Estado, o IPP, a PCRJ e que, aos poucos, outras insti-
tuições foram chegando. Informou que, hoje, o Estado do Rio de Janeiro 
é o estado que mais desenvolve e mais entende sobre esse assunto. 
Segundo ela, muitas críticas em relação às pesquisas oficiais que foram 
feitas tratam da falta de uma metodologia clara e definida. Outra crítica 
recebida foi a que os dados não expressam a realidade. Em defesa, a 
convidada explicou que, como esse assunto é global, é preciso estabe-
lecer critérios, métodos e indicadores que sejam possíveis de medição 
e de comparação e os principais métodos reconhecidos são os que 
constam na RAIS (Relação Anual de Informações Sociais). Continuou 
explicando que não adianta saber que existem 1000 cenógrafos no Rio 
e apenas 1 cadastrado, se essa situação não consegue ser resolvida, 
porque por mais que se faça uma pesquisa de campo incrível, onde to-
dos os dados estejam presentes, esses dados não poderão ser utiliza-
dos para fazer observações comparativas e desenhar políticas públicas 
de desenvolvimento. As informações saem pulverizadas, uma vez que 

não existem canais convergentes e que sejam únicos de esclarecimen-
to. Abordou a questão da fragmentação, dando como exemplo a cidade 
do Rio de Janeiro. Disse que muitas instituições atuam nesse campo de 
economia criativa e que todos esses processos envolvem processos de 
colaboração e de convergência institucional. Esclareceu que grandes 
partes das instituições possuem um “ego” institucional, que fragmentam 
todo esse processo, já que todo mundo quer ser o dono daquela ação, 
embora todos façam a mesma coisa. Salientou que os parâmetros da 
economia criativa são internacionais e que a apropriação desses parâ-
metros passa por plataformas comuns de ação para que cada instituição 
tenha a capacidade própria de desenvolvimento. Criticou todos quere-
rem fazer a mesma coisa, já que essa prática fragmenta algo que deve-
ria ser coletivizado. A convidada sugeriu que haja uma aplicação efetiva 
de governança, com uma agenda comum e papéis definidos, indepen-
dente de quem esteja nas instituições, bem como um foco de ação, com 
escolhas estratégicas que visam o alinhamento institucional. Elogiou a 
iniciativa do Conselho Municipal de Cultura em abordar o assunto e 
acredita que seja este o momento de fazer escolhas e de definir novos 
modelos de execução, uma vez que o ambiente cultural, que existe des-
de sempre, passa a ser um insumo importante para essa “nova” econo-
mia, ou seja, o fazer cultural passa a ser a matéria-prima intangível e 
inesgotável do século XXI, dando a todas as ações feitas um valor eco-
nômico. Destacou que a economia trata a cultura como uma matéria-
-prima cultural e que ela pode gerar empreendimentos, gerar empregos, 
gerar renda e que as pessoas podem viver disso. Ao finalizar, frisou 
novamente ser fundamental fazer escolhas, definir papéis institucionais, 
inventar novos modelos a partir de práticas coletivas e quais estratégias 
deverão ser adotadas para melhorar a captação de recursos para que 
se possa formar pessoas e regulamentar profissões. Disse, por fim, ser 
preciso o investimento no ambiente de negócio, com o devido financia-
mento, políticas públicas, condições de operação e convergência do 
pensamento, fatores esses que permitirão o desenvolvimento dessa 
economia criativa e elevar o Brasil para outro patamar. O quarto convi-
dado, Léo Soares, Subsecretário de Inovação da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento, Emprego e Inovação da Cidade do Rio de Janeiro 
(SMDEI), disse que a secretaria vem tratando os novos conceitos em 
relação aos ramos e segmentos tendentes à economia do futuro, sem-
pre muito calcados no capital intelectual e que a secretaria possui estu-
dos diversos a respeito do valor agregado do conhecimento, o qual está 
muito ligado aos conceitos da economia criativa. E que resta à Secreta-
ria investir e permitir que isso aflore. Explicou que a Secretaria atua de 
forma transversal com as demais secretarias e que não possui a preten-
são de substituir as funções finalísticas de cada área. Destacou que a 
Secretaria busca é criar um ambiente que permita que essas áreas-fim 
aflorem e desenvolvam suas políticas próprias. O convidado reiterou as 
falas dos seus colegas, dizendo que não restam dúvidas quanto ao 
crescimento exponencial dos setores ligados à economia criativa e da 
própria cadeia produtiva ligada à economia criativa. Informou que há 
uma estimativa de que 4% do PIB da Prefeitura provêm da economia 
criativa e que foram traçados dois planos básicos na secretaria. Um 
deles foi um projeto urgente desenhado especificamente para o porto, 
mas que se articula com o resto da cidade por meio da inspiração de 
outros projetos de sucesso ao redor do mundo, por reunir características 
e vocações notáveis da cidade (como economia do samba, economia da 
praia, economia do carnaval) e demais coisas que são valorizáveis e 
bem quistas mundo afora. Segundo ele, foram identificadas várias ne-
cessidades: a de estimular o desenvolvimento de uma cultura, a de per-
mitir a identificação de talentos, a de articular com o capital para que 
isso chegue nos setores, a de impor uma agenda de eventos culturais 
populares, a de propiciar que o ambiente regulatório chegue o mais pró-
ximo do racional. Outra métrica traçada foi a elaboração de um plano 
voltado para a economia criativa e para a inovação em geral, cujos tra-
balhos se desdobraram em propostas de duas legislações: uma é a pro-
posta da lei municipal de inovação, cuja minuta já foi submetida para a 
Procuradoria do Município, trazendo conceitos de facilitar o acesso ao 
capital, desburocratizar o sistema e reunir num único diploma legal os 
princípios e normas que se encontram espalhados nas diversas compe-
tências. Além de trazer conceitos da transversalidade e do compartilha-
mento e transparência de dados, trazem também elementos que serão 
incorporados à lei municipal contidos na Lei Rouanet de ciência e tecno-
logia e da Lei Nacional de Ciência e Tecnologia.  Comentou sobre a 
pretensão de reunir numa plataforma interativa pessoas, soluções e 
projetos voltados para a inovação com o fito de viabilizar a criação de 
coisas que permitam lotar a cidade de equipamentos que possibilitem 
sua caracterização como uma cidade inteligente, integrada e interativa. 
Ao término do seu pronunciamento, o convidado quis expor o que signi-
fica o projeto do porto do Rio. Disse que, o município, numa oportunida-
de na época das Olimpíadas, formou uma operação urbana consorciada 
e fez intervenções no porto do Rio, hoje Porto Maravilha, que consumi-
ram quase 12 bilhões de reais, sendo que mais da metade desse valor 
foi oriundo dos consórcios firmados. Apesar da famosa revitalização da 
área, que vem propiciando o recebimento de uma série de atividades 
que tendem a engrandecer a cidade, notou-se que o adensamento de-
sejado da área para que isso acontecesse não ocorreu. Em função dis-
so, foi proposta outra legislação visando viabilizar aquele espaço de 
forma que se pré-disponibilize em ser uma área de teste de inovação de 
mobiliários urbanos, de eventos, de desenvolvimento e de projetos cul-
turais e que ali se reúnam o ecossistema da economia criativa e de 
inovação que existe no Rio e que está todo disperso. Logo, a ideia é 


